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JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

 

Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001 

Recuperação Judicial: OSX BRASIL S.A., OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S.A. e OSX 

SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA 

 

 

LICKS CONTADORES ASSOCIADOS, representada por Gustavo 

Banho Licks, Administradora Judicial nomeada nos autos do processo em epígrafe, vem, 

respeitosamente, à presença do Juízo, informar o fim do prazo fixado para prorrogação 

da Recuperação Judicial, requerer a intimação das Recuperandas para que digam sobre 

o encerramento do processo e manifestar sobre as petições pendentes, na forma que 

segue: 

 

I – Decisão id. 14572, Item 6  

Trata-se de decisão referente ao pedido das Recuperandas para 

prorrogação da Recuperação Judicial, a qual deferiu a prorrogação do regime especial por 

mais 90 (noventa) dias. 

A decisão foi proferida em 31 de julho de 2020 e os advogados da 

Recuperanda foram intimados em 11 de agosto de 2020, tendo o prazo se esgotado em 09 

de novembro de 2020. 

Assim, faz-se necessário a intimação das Recuperandas para que digam 

sobre o encerramento deste processo de recuperação judicial. 
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II – id. 14784; e 16277 – Houthoff Buruma 

Tratam-se de petições da Houthoff Buruma, credor que não está submetido 

ao plano de recuperação judicial, objetivando autorização deste Juízo para promover 

penhora on-line nas contas bancárias das Recuperandas, nos termos do ofício de id. 

14457. 

A Administração Judicial se manifestou sobre a referida penhora na 

petição de id. 16104, no item V. 

 

III – id. 14835 – Ministério Público 

Trata-se de manifestação do Ministério Público informando que se 

encontra em curso ação penal contra os ex-dirigentes das Recuperandas na Justiça Federal 

por manipulação do mercado de capitais. 

A Administração Judicial requer a intimação do Parquet para que informe 

o número do processo criminal referido acima, bem como as informações pertinentes ao 

mesmo, tais como partes e andamento atual.  

 

IV – id. 14885; id. 15203; id. 15205; e id. 16099 – Banco Votorantim S.A. 

Trata-se de petição do credor Banco Votorantim objetivando a abertura de 

incidente processual vinculado a estes autos para a juntada de documentos e informações 

que devem ter sua confidencialidade preservada, relacionando como partes os membros 

do Comitê de Governança, Porto do Açu Operações (PdA), Grupo OSX, Administrador 

Judicial e o Ministério Público, com a devida decretação de segredo de justiça. 

O Juízo proferiu decisão, id. 14891, item b, na qual informou a 

inviabilidade de criação de incidente processual para tais fins, determinou que a 
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documentação seja apresentada em mídia ao cartório para a vinculação ao processo e 

imediata atribuição de efeito sigiloso.  

Ao id. 15203, o Banco Votorantim informa o cumprimento da decisão, 

juntando documentação sigilosa em id. 15205, o que foi certificado pelo ato ordinatório 

de id. 16076.  

Importante retomar que a decisão de id. 13097 deferiu a juntada de 

documentação requerida pelo Banco Votorantim em id. 12702, dando acesso limitado aos 

membros do Comitê de Governança, ao Porto do Açu Operações, às Recuperandas, ao 

Administrador Judicial e ao Ministério Público. 

O objetivo do pedido do Banco Votorantim, conforme petição de id. 

12702, foi o de “(i) demonstrar que, diferentemente do que PdA ora alega, o Banco 

Votorantim (e outras partes) manifestou sua preocupação com a gestão comercial noutros 

momentos, solicitando esclarecimentos aos relatórios comerciais e, após considerável 

demora, recebendo respostas insuficientes de PdA; e (ii) auxiliar na verificação dos 

esforços empreendidos por PdA na gestão comercial da Área, notadamente em contraste 

com o aproveitamento da própria parte do Complexo do Porto do Açu (em especial seu 

waterfront, setor que "concorre" mais diretamente com aquele da OSX)”. 

Nesta mesma petição, requereu que o Administrador Judicial produzisse e 

juntasse aos autos relatório que inclua a completa e fundamentada análise dos esforços 

empreendidos pela Porto do Açu Operações em sua gestão comercial da Área desde a 

homologação dos PRJs, em especial tendo em conta o eventual contraste com relação à 

exploração de sua própria parte do waterfront do Porto do Açu, assim como da presente 

situação comercial da Área.  

O pedido não foi analisado pelo Juízo, mas a Administração Judicial 

apresentou relatório complementar de encerramento, em id. 12747, no qual realizou a 

análise requerida pelo Banco Votorantim. 
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Em petição de id. 16099, o Credor requereu que a Porto do Açu Operações 

apresente nestes autos, em 5 (cinco) dias úteis após sua intimação, documentos aptos a 

comprovar, em ao menos 3 (três) ocasiões distintas em cada um dos anos de 2015, 2016, 

2017, 2018, 2019 e 2020, os principais termos comerciais e o preço de locação adotados 

para os locatários que firmaram contratos vinculantes para ocupar a sua área no complexo 

portuário do Açu. 

Assim, diante dos requerimentos das Recuperandas de prorrogação da 

recuperação judicial para negociação junto à PdA e aos credores, em especial, aos 

membros do Comitê de Governança, de novo plano de exploração da Área do Porto do 

Açu, a Administração Judicial requer que seja dada vista da documentação juntada aos 

membros do Comitê para que dê base às negociações com as Recuperandas e PdA.  

Ademais, quanto a petição de id. 16099, requer a intimação da Porto do 

Açu Operações para que se manifeste previamente sobre a postulação do Banco 

Votorantim. 

 

V – id. 16077; e 16166 – Recuperandas 

Trata-se de documentação sigilosa juntada pelas Recuperandas referente à 

notificação encaminhada pela 35ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, id. 12532, 

reiterados em ids. 12827 e 13005, solicitando informações a este Juízo sobre os 

pagamentos efetuados a Ivo Dworschack Filho autorizados pelo administrador judicial no 

ano de 2014, discriminando os valores e rubricas correspondentes, assim como para que 

informe acerca da existência de pagamentos a título de 'Bônus de Retenção' em data 

posterior à aprovação do Plano de Recuperação Judicial da empresa, identificando os 

beneficiários, em caso positivo, e pagamentos a título de "Participação nos Lucros" aos 

empregados e diretores no ano de 2014. 

A Administração Judicial se manifestou, id. 13101, item V, afirmando que 

peticionou ao Juízo do Trabalho informando que o AJ não autoriza qualquer pagamento, 
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sendo tarefa das Recuperandas, que permanecem na gestão da empresa, nos termos do 

art. 64 da Lei nº 11.101/2005; além de solicitar às Recuperandas informações acerca da 

autorização de pagamentos ao Reclamante. 

As Recuperandas requereram, id. 13852, o acautelamento em cartório de 

mídia contendo as informações relativas ao Senhor Ivo Dworschack Filho, o que foi 

deferido em decisão de id. 14891. 

Dessa forma, a Administração Judicial retirará a mídia com a referida 

documentação do cartório para que possa peticionar ao Juízo do Trabalho com as devidas 

informações. 

 

VI – id. 16104 – Licks Associados 

Trata-se de manifestação do Administrador Judicial sobre os pontos 

determinados pelo Juízo em decisão de id. 14572, itens 1; 4; 5; 12; 13; e 14. 

 

VII – id. 16155 – Recuperandas 

Trata-se de manifestação das Recuperandas sobre a decisão de id. 14572 

proferida por este Juízo. 

 

 

VIII – id. 16176 – Acciona Infraestructuras S/A 

Trata-se de petição do Credor Acciona Infraestructuras S/A objetivando 

(i) que as Recuperandas apresentem o “Termo de Compromisso Standstill” com o fim de 

avaliar a verdadeira repercussão na falta de pagamento dos alugueres da área pela OSX; 
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(ii) autorização para a vista dos documentos sigilosos apresentados pelo Banco 

Votorantim; e (iii) expedição de ofício ao Ministério Público Federal a fim de que informe 

a existência das ações criminais contra os ex-dirigentes e colaboradores das Recuperandas 

e sua relação com as mesmas, para que seja possível a análise e adoção das medidas 

cabíveis. 

Quanto ao requerimento (i), devido a sua confidencialidade, a 

Administração Judicial não juntou a documentação em seu relatório de id. 12747, mas 

tão somente o Fato Relevante divulgado pelas Recuperandas, pois entende que, por si só, 

é um documento comprobatório. 

Em relação ao pedido (ii), a Administração Judicial requer a intimação 

prévia para manifestação das Recuperandas e do Credor Banco Votorantim. 

Já sobre o requerimento (iii), a Administração Judicial reforça seu pedido 

no item III desta manifestação. 

 

IX – id. 16185 – Recuperandas 

Trata-se de petição das Recuperandas informando o cumprimento de 

determinação do Juízo de id. 14572. 

 

 

 

X – id. 16243; e 16351 – Licks Associados 

Trata-se de manifestação do Administrador Judicial na qual informa que 

as Recuperandas emitiram comunicado de Fato Relevante em que os Acionistas 
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Controladores solicitaram a convocação urgente de Assembleia Geral Extraordinária para 

deliberar sobre a destituição dos membros do conselho de administração e eleição de seus 

substitutos, bem como adoção de providências para destituição da atual diretoria e eleição 

de seus substitutos. 

Nessa oportunidade, a Administração Judicial requereu a intimação dos 

Acionistas Controladores, bem como dos diretores e membros do conselho de 

administração das Recuperandas para que prestassem esclarecimentos. 

Cumpre informar que o acionista minoritário, Rogério Alves de Freitas, no 

processo nº 0204077-65.2020.8.19.0001, em tramitação na 2º Vara Empresarial desta 

Comarca, requereu tutela de urgência para a suspensão da Assembleia Geral 

Extraordinária, o que foi deferido pelo Juízo.  

Os Acionistas controladores interpuseram o agravo nº 0070871-

55.2020.8.19.0000, sem a concessão de efeito suspensivo, e, no processo de origem, 

requereram a reconsideração da decisão, que também foi negada. 

 

XI – id. 16272 – Banco Santander 

Trata-se de requerimento do Credor Banco Santander objetivando a 

liberação do acesso das advogadas elencadas aos documentos sigilosos juntados em id. 

15205 e 16077 pelo Banco Votorantim e pelas Recuperandas. 

A Administração Judicial se manifesta pela concordância do pedido, uma 

vez que o Banco Santander é membro do Comitê de Governança. 

 

XII – id. 16275 – Porto do Açu Operações S/A 
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Trata-se de petição do Porto do Açu Operações S/A objetivando acesso 

imediato à documentação juntada pelo Banco Votorantim e pelas Recuperandas aos ids. 

15205 e 16077. 

A Administração Judicial se manifesta pela concordância do pedido, uma 

vez que o Porto do Açu Operações foi elencado pelo Juízo na decisão de id. 13097, item 

3. 

 

XIII – id. 16282 – Andrea Rosal Rosa Ambrosio 

Trata-se de pedido de Habilitação de Crédito derivado de Reclamação 

Trabalhista, de titularidade de Andrea Rosal Rosa Ambrosio, objetivando a inclusão na 

relação de credores da Recuperanda OSX Construção Naval. 

Cabe ressaltar que os Planos de Recuperação Judicial das Recuperandas, 

mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção Naval, preveem que 

os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais. 

Portanto, além da habilitação de crédito ter sido proposta de forma 

equivocada nos autos principais, os créditos trabalhistas não estão sujeitos ao Plano de 

Recuperação Judicial. 

 

XIV – id. 16353; id. 16360; e id. 16367 – 32ª Vara Cível da Comarca da Capital 

Trata-se de Ofício da 32ª Vara Cível da Comarca da Capital objetivando a 

deliberação por este Juízo de medidas de constrição de ativos financeiros da Recuperanda 

OSX Brasil S.A. – Em Recuperação Judicial em face da Execução que está em 

processamento naquele Juízo sob o número 0215694-27.2017.8.19.0001. 

A Administração Judicial reitera a manifestação de id. 16104, no item V. 
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XV – id. 16375– Banco Santander 

Trata-se de petição do Banco Santander objetivando a suspensão da 

Assembleia Geral Extraordinária que estava prevista para ocorrer no dia 14 de outubro de 

2020 ou, subsidiariamente, caso ela tenha sido realizada, que não suta efeito até que sejam 

prestados os esclarecimentos requeridos pelo Administrador Judicial em id. 16243 e 

considerados satisfatórios. 

Diante da decisão de suspensão da referida AGE proferida pelo Juízo da 

2ª Vara Empresarial, conforme relatado no item X, a Administração Judicial se manifesta 

no sentido de que parte do pedido perdeu seu objeto.  

 

XVI – id. 16378– Banco Santander 

Trata-se de petição do Banco Santander juntando instrumento de mandato 

para o fim único e exclusivo de obtenção de cópias dos documentos sigilosos juntados 

pelo Banco Votorantim e que se encontram armazenados em cartório. 

Conforme Ato Ordinatório de id. 16381, as cópias foram devidamente 

entregues ao patrono do Requerente. 

 

XVII – id. 16383– Licks Associados 

Trata-se de manifestação do Administrador Judicial na qual apresentou 

uma prévia parcial do Quadro-Geral de Credores objetivando informar o Juízo, Credores, 

Recuperandas e interessados sobre a formatação atual dos créditos inscritos nesta 

recuperação judicial. 
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Cabe ressaltar que não há necessidade de publicação, uma vez que não se 

trata do quadro consolidado previsto no art. 18 da Lei nº 11.101/2005. 

A Administração Judicial retifica a informação referente à documentação 

solicitada às Recuperandas, uma vez que esta foi encaminhada em 22 de setembro, mas 

ainda está sob análise.  

 

XVII – id. 16401– Porto do Açu Operações S/A 

Trata-se de petição do Porto do Açu Operações S/A objetivando a juntada 

de substabelecimentos para cópia dos documentos sigilosos juntados pelo Banco 

Votorantim, conforme Ato Ordinatório de id. 16432. 

 

Nesses temos,  

manifesta-se. 

Rio de Janeiro, 05 de novembro de 2020 

 

GUSTAVO BANHO LICKS 

CRC-RJ 087.155/O-7 

OAB/RJ 176.184 

 

ISABEL BONELLI 

OAB/RJ 204.938 

LEONARDO FRAGOSO 

OAB/RJ 175.354 

 

 

LAÍS MARTINS 

OAB/RJ 174.667
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Descrição  Certifico, quanto à decisão de fls. 14572/14574, o

seguinte:

 - quanto o item 9: há dúvidas sobre a necessidade de

expedição de ofício à CVM nos termos do referido item,

uma vez que o documento ali referido tem a parte inicial

juntada às fls. 13028/13040;

 - quanto ao item 11: o credor Acciona Infraestructuras

S/A se manifesta às fls. 16176/16181;

 - quanto ao item 14: o cadastro do advogado já tinha

sido feito e a peça foi desentranhada após notas de

ciência pelo administrador judicial (fl. 16123) e das

recuperandas (fls. 16156/16157), tendo sido juntada no

anexo 1 do presente feito.

 Certifico que os documentos mencionados nos itens

"a" e "b" da decisão de fls. 14891/14892 foram juntados

ao processo, conforme certidões de fls. 16089, 16167 e

16076.

 Certifico que, após analisar a peça de fls. 16292/16349 e

compulsar os autos, não encontrei decisão genérica

s o b r e  p r o c e d i m e n t o  a  a d o t a r  e m  c a s o  d e

habilitações/impugnações de crédito juntadas nos autos

pr inc ipa is ,  pe lo  que  t ive  dúv ida  quanto  ao

desentranhamento e eventual distribuição da referida

peça como processo secundário ou intimação do credor

da requerente da mesma para adoção de medidas

cabíveis, valendo dizer que a decisão vista com

determinação mais próxima do indicado foi a de índex

9179.

Rio, 17/11/2020

 Fabio Cordeiro Lopes - mat. 01/27860
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Descrição Certifico que foi expedido mandado de pagamento

eletrônico nº 1995678, cuja cópia segue em anexo, nos

autos 0041613-02.2017, referente a remuneração do

Administrador Judicial, conforme determinado no

despacho de folhas 12.369/12.370 destes autos.
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Certifico que foi expedido mandado de pagamento eletrônico nº 1995678, cuja cópia segue em anexo,
nos autos 0041613-02.2017, referente a remuneração do Administrador Judicial, conforme determinado
no despacho de folhas 12.369/12.370 destes autos. 

Rio de Janeiro, 18/11/2020.

Jerson Ferreira Lopes - Técnico de Atividade Judiciária - Matr. 01/29936
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Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 24/11/2020

Juiz Maria Cristina de Brito Lima

Data da Conclusão 23/11/2020

Data da Devolução 24/11/2020

Data do Despacho 24/11/2020

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 3ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605   e-mail: 
cap03vemp@tjrj.jus.br 

Fls. 
Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial  
 
Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Maria Cristina de Brito Lima

Em 23/11/2020

Despacho              

Junte-se peça constante do sistema e voltem imediatamente conclusos os autos.  

Rio de Janeiro, 24/11/2020.

Maria Cristina de Brito Lima - Juiz Tabelar

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Maria Cristina de Brito Lima
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 3ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605   e-mail: 
cap03vemp@tjrj.jus.br 

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 44DZ.VX1Q.7WWI.2KT2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001 
Fase: Juntada

Atualizado em 24/11/2020

Data da Juntada 24/11/2020

Tipo de Documento Petição

Nºdo Documento Petição cred

Texto





EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA TERCEIRA VARA 

EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL / ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Recuperação judicial 0392571-55.2013.8.19.0001 

 

FUNDAÇÃO NORTE FLUMINENSE DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL - FUNDENOR, 
entidade de direito privado sem fins lucrativos, reconhecida oficialmente como sendo de 
utilidade pública Federal, Estatual e Municipal, inscrita no CNPJ sob o número 
28.976.710/0001-70, com sede na Av. Presidente Vargas, número 180, Campos dos 
Goytacazes/RJ, CEP 28053-100, e-mail fundenor@fundenor.com.br, telefone 27322755, por 
seu Presidente Dr. ERALDO MOTHE BACELAR DA SILVA, brasileiro, casado, Bioquímico, 
portador da cédula de identidade número 03584052-9, expedida pelo Instituto Félix Pacheco 
em 09/04/1979, inscrito no CPF/MF sob o número 339.027.807-97, domiciliado na Rua 
Professor Carlos Goes, número 90, Apartamento número 1002, Campos dos Goytacazes/RJ, 
CEP 28035-155, e-mail eraldobacelar@hotmail.com, vem expor e requerer como segue: 

INICIALMENTE afirma, para os fins da lei 1.060/50, dos artigos 98 e seguintes do NCPC e do 
artigo 105 do NCPC, que, considerando sua condição de fundação sem fins lucrativos, 
(estatuto j.) por ser de utilidade pública Federal, Estatual e Municipal, como demonstram 
seus títulos acostados, que não possui recursos destinados a pagar custas, despesas 
processuais e os honorários advocatícios, razão pela qual faz jus aos benefícios de Gratuidade 
de Justiça. 

DA EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Que figura no quadro geral de credores de fls. 2351/59, mais precisamente à fl. 02355 (id 
2522), volume 12 dos autos, como credora quirografária de OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S.A. 
na importância histórica de R$ 198.436,96 (cento e noventa e oito mil, quatrocentos e trinta e 
seis reais e noventa e seis centavos). 

Que procede e está correta sua inclusão como credora e sua inclusão na relação de fl. 02355, 
posição processual que não foi impugnada, restando, por conseguinte, homologada como 
integrante da relação de credores. 

Apenas em homenagem aos princípios da transparência e da boa fé objetiva, acosta as Notas 
Fiscais que restaram impagas e que deram origem à dívida. 

Ante o exposto, requer ao Juízo juntada de procuração, documento pessoal do Presidente, 
documentação que legitima a Presidência atual da Fundação, Estatutos Fundacionais, CNPJ, 
documentação referente aos títulos de utilidade pública e Notas Fiscais, requerendo ainda a 
homologação da regularização de sua representação processual e tratamento isonômico na 
atualização e satisfação de seu crédito. 

Nestes termos; 

Pede deferimento 

Campos dos Goytacazes, 07 de julho de 2020 

Ralph Pessanha do Espírito Santo 

OAB/RJ 98.268 

mailto:fundenor@fundenor.com.br
mailto:eraldobacelar@hotmail.com


















































































































Competência
Código de Verificação

Número do RPS
No. da NFS-e substituída

Dados do Prestador de Serviços

Razão Social/Nome

Complemento: Telefone: e-mail:

Dados do Tomador de Serviços

Razão Social/Nome

CNPJ/CPF Inscrição Municipal Município

Endereço e CEP

Complemento: Telefone: e-mail:

Discriminação dos Serviços

Código do Serviço / Atividade

Detalhamento Específico da Construção Civil

Código da Obra Código ART

Tributos Federais

PIS COFINS IR(R$) INSS(R$) CSLL(R$)

Detalhamento de Valores - Prestador dos Serviços Outras Retenções Cálculo do ISSQN devido no Município

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e

Data e Hora da Emissão

Valor dos Serviços    R$

(-) Desconto Incondicionado

(-) Desconto Condicionado

(-) Retenções Federais

Outras Retenções

(-) ISS Retido

(=)  Valor Líquido        R$

Regime especial Tributação

Opção Simples Nacional

Incentivador Cultura

Endereço e Cep

CNPJ/CPF Inscrição Municipal Município

Número da
NFS-e

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

3441

28/06/2013 18:07:29 6/2013 307391589

28.976.710/0001-70 20633 CAMPOS DOS GOYTACAZES - RJ

Avn  Presidente Vargas ,180 - Parque Pecuaria CEP: 28053-100

(22)2732-2755 fundenor@fundenor.com.br

OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A.

SAO JOAO DA BARRA - RJ

2.01 / 721000000 - PESQUISA E DESENVOLVIMENTO EXPERIMENTAL EM CIÊNCIAS FÍSICAS E NATURAIS

serviços de Assessoria Técnica, Administrativa e Operacional para execução do Projeto de Apoio à Organização da Agricultura Familiar no 5º distrito de São
João da Barra, referente medição de Junho/2013 conforme contrato OSE 105/12.

Crédito no Banco do Brasil S/A - AG.: 0005-1 C/C nº 5.475-5 localizada na Praça das Quatro Jornadas, 2 - Centro - Campos dos Goytacazes-RJ.

31.797,49

0,00

31.797,49

0-Nenhum

2 - Não

2-Não

FUNDAÇÃO NORTE FLUMINENSE DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

0,00

Natureza Operação

4-Imune

11.198.242/0005-81

V 5 PROJETADA ,0 - DISTRITO INDUSTRIAL CEP: 28200-000

(PARTE) LOTE A-12

Local da Prestação
CAMPOS DOS GOYTACAZES -

RJ

Nome Fantasia FUNDENOR

ISS a reter:

(-)  Desconto Incondicionado

(-)  Deduções permitidas em lei

Valor dos Serviços   R$

( ) Sim (X) Não

31.797,49

Avisos

1- Uma via desta Nota Fiscal será enviada através do e-mail fornecido pelo Tomador dos Serviços.
2- A autenticidade desta Nota Fiscal poderá ser verificada no site, goytacazes.ginfes.com.br com a utilização do Código de Verificação.







Competência
Código de Verificação

Número do RPS
No. da NFS-e substituída

Dados do Prestador de Serviços

Razão Social/Nome

Complemento: Telefone: e-mail:

Dados do Tomador de Serviços

Razão Social/Nome

CNPJ/CPF Inscrição Municipal Município

Endereço e CEP

Complemento: Telefone: e-mail:

Discriminação dos Serviços

Código do Serviço / Atividade

Detalhamento Específico da Construção Civil

Código da Obra Código ART

Tributos Federais

PIS COFINS IR(R$) INSS(R$) CSLL(R$)

Detalhamento de Valores - Prestador dos Serviços Outras Retenções Cálculo do ISSQN devido no Município

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e

Data e Hora da Emissão

Valor dos Serviços    R$

(-) Desconto Incondicionado

(-) Desconto Condicionado

(-) Retenções Federais

Outras Retenções

(-) ISS Retido

(=)  Valor Líquido        R$

Regime especial Tributação

Opção Simples Nacional

Incentivador Cultura

Endereço e Cep

CNPJ/CPF Inscrição Municipal Município

Número da
NFS-e

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

3591

23/07/2013 11:42:20 7/2013 311732714

28.976.710/0001-70 20633 CAMPOS DOS GOYTACAZES - RJ

Avn  Presidente Vargas ,180 - Parque Pecuaria CEP: 28053-100

(22)2732-2755 fundenor@fundenor.com.br

OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A.

SAO JOAO DA BARRA - RJ

2.01 / 721000000 - PESQUISA E DESENVOLVIMENTO EXPERIMENTAL EM CIÊNCIAS FÍSICAS E NATURAIS

serviços de Assessoria Técnica, Administrativa e Operacional para execução do Projeto de Apoio à Organização da Agricultura Familiar no 5º distrito de São
João da Barra, referente medição de Julho/2013 conforme contrato OSE 105/12.

Crédito no Banco do Brasil S/A - AG.: 0005-1 C/C nº 5.475-5 localizada na Praça das Quatro Jornadas, 2 - Centro - Campos dos Goytacazes-RJ.

43.847,49

0,00

43.847,49

0-Nenhum

2 - Não

2-Não

FUNDAÇÃO NORTE FLUMINENSE DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

0,00

Natureza Operação

3-Isenção

11.198.242/0005-81

V 5 PROJETADA ,0 - DISTRITO INDUSTRIAL CEP: 28200-000

(PARTE) LOTE A-12

Local da Prestação
CAMPOS DOS GOYTACAZES -

RJ

Nome Fantasia FUNDENOR

ISS a reter:

(-)  Desconto Incondicionado

(-)  Deduções permitidas em lei

Valor dos Serviços   R$

( ) Sim (X) Não

43.847,49

Avisos

1- Uma via desta Nota Fiscal será enviada através do e-mail fornecido pelo Tomador dos Serviços.
2- A autenticidade desta Nota Fiscal poderá ser verificada no site, goytacazes.ginfes.com.br com a utilização do Código de Verificação.







Competência
Código de Verificação

Número do RPS
No. da NFS-e substituída

Dados do Prestador de Serviços

Razão Social/Nome

Complemento: Telefone: e-mail:

Dados do Tomador de Serviços

Razão Social/Nome

CNPJ/CPF Inscrição Municipal Município

Endereço e CEP

Complemento: Telefone: e-mail:

Discriminação dos Serviços

Código do Serviço / Atividade

Detalhamento Específico da Construção Civil

Código da Obra Código ART

Tributos Federais

PIS COFINS IR(R$) INSS(R$) CSLL(R$)

Detalhamento de Valores - Prestador dos Serviços Outras Retenções Cálculo do ISSQN devido no Município

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e

Data e Hora da Emissão

Valor dos Serviços    R$

(-) Desconto Incondicionado

(-) Desconto Condicionado

(-) Retenções Federais

Outras Retenções

(-) ISS Retido

(=)  Valor Líquido        R$

Regime especial Tributação

Opção Simples Nacional

Incentivador Cultura

Endereço e Cep

CNPJ/CPF Inscrição Municipal Município

Número da
NFS-e

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

3847

29/08/2013 11:41:16 8/2013 574935742

28.976.710/0001-70 20633 CAMPOS DOS GOYTACAZES - RJ

Avn  Presidente Vargas ,180 - Parque Pecuaria CEP: 28053-100

(22)2732-2755 fundenor@fundenor.com.br

OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A.

SAO JOAO DA BARRA - RJ

2.01 / 721000000 - PESQUISA E DESENVOLVIMENTO EXPERIMENTAL EM CIÊNCIAS FÍSICAS E NATURAIS

SERVIÇOS DE ASSESSORIA TÉCNICA, ADMINISTRATIVA E OPERACIONAL PARA EXECUÇÃO DO PROJETO DE APOIO À ORGANIZAÇÃO DA
AGRICULTURA FAMILIAR NO 5º DISTRITO DE SÃO JOÃO DA BARRA, REFERENTE MEDIÇÃO DO MÊS DE AGOSTO/2013 CONFORME CONTRATO
OSE 105/12.

CRÉDITO: BANCO DO BRASIL S/A AG.: 0005-1 C/C Nº 5.475-5 LOCALIZADA NA PRAÇA DAS 04 JORNADAS, 02 - CENTRO - CAMPOS DOS
GOYTACAZES-RJ.

35.457,49

0,00

35.457,49

0-Nenhum

2 - Não

2-Não

FUNDAÇÃO NORTE FLUMINENSE DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

0,00

Natureza Operação

4-Imune

11.198.242/0005-81

V 5 PROJETADA ,0 - DISTRITO INDUSTRIAL CEP: 28200-000

(PARTE) LOTE A-12

Local da Prestação
CAMPOS DOS GOYTACAZES -

RJ

Nome Fantasia FUNDENOR

ISS a reter:

(-)  Desconto Incondicionado

(-)  Deduções permitidas em lei

Valor dos Serviços   R$

( ) Sim (X) Não

35.457,49

Avisos

1- Uma via desta Nota Fiscal será enviada através do e-mail fornecido pelo Tomador dos Serviços.
2- A autenticidade desta Nota Fiscal poderá ser verificada no site, goytacazes.ginfes.com.br com a utilização do Código de Verificação.







Competência
Código de Verificação

Número do RPS
No. da NFS-e substituída

Dados do Prestador de Serviços

Razão Social/Nome

Complemento: Telefone: e-mail:

Dados do Tomador de Serviços

Razão Social/Nome

CNPJ/CPF Inscrição Municipal Município

Endereço e CEP

Complemento: Telefone: e-mail:

Discriminação dos Serviços

Código do Serviço / Atividade

Detalhamento Específico da Construção Civil

Código da Obra Código ART

Tributos Federais

PIS COFINS IR(R$) INSS(R$) CSLL(R$)

Detalhamento de Valores - Prestador dos Serviços Outras Retenções Cálculo do ISSQN devido no Município

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e

Data e Hora da Emissão

Valor dos Serviços    R$

(-) Desconto Incondicionado

(-) Desconto Condicionado

(-) Retenções Federais

Outras Retenções

(-) ISS Retido

(=)  Valor Líquido        R$

Regime especial Tributação

Opção Simples Nacional

Incentivador Cultura

Endereço e Cep

CNPJ/CPF Inscrição Municipal Município

Número da
NFS-e

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

4126

24/09/2013 11:44:22 9/2013 058353702

28.976.710/0001-70 20633 CAMPOS DOS GOYTACAZES - RJ

Avn  Presidente Vargas ,180 - Parque Pecuaria CEP: 28053-100

(22)2732-2755 fundenor@fundenor.com.br

OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A.

SAO JOAO DA BARRA - RJ

2.01 / 721000000 - PESQUISA E DESENVOLVIMENTO EXPERIMENTAL EM CIÊNCIAS FÍSICAS E NATURAIS

SERVIÇOS DE ASSESSORIA TÉCNICA, ADMINISTRATIVA E OPERACIONAL PARA EXECUÇÃO DO PROJETO DE APOIO À ORGANIZAÇÃO DA
AGRICULTURA FAMILIAR NO 5º DISTRITO DE SÃO JOÃO DA BARRA, REFERENTE MEDIÇÃO DO MÊS DE SETEMBRO/2013 CONFORME CONTRATO
OSE 105/12.

CRÉDITO: BANCO DO BRASIL S/A AG.: 0005-1 C/C Nº 5.475-5 LOCALIZADA NA PRAÇA DAS 04 JORNADAS, 02 - CENTRO - CAMPOS DOS
GOYTACAZES-RJ.

43.847,49

0,00

43.847,49

0-Nenhum

2 - Não

2-Não

FUNDAÇÃO NORTE FLUMINENSE DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

0,00

Natureza Operação

3-Isenção

11.198.242/0005-81

V 5 PROJETADA ,0 - DISTRITO INDUSTRIAL CEP: 28200-000

(PARTE) LOTE A-12

Local da Prestação
CAMPOS DOS GOYTACAZES -

RJ

Nome Fantasia FUNDENOR

ISS a reter:

(-)  Desconto Incondicionado

(-)  Deduções permitidas em lei

Valor dos Serviços   R$

( ) Sim (X) Não

43.847,49

Avisos

1- Uma via desta Nota Fiscal será enviada através do e-mail fornecido pelo Tomador dos Serviços.
2- A autenticidade desta Nota Fiscal poderá ser verificada no site, goytacazes.ginfes.com.br com a utilização do Código de Verificação.







Competência
Código de Verificação

Número do RPS
No. da NFS-e substituída

Dados do Prestador de Serviços

Razão Social/Nome

Complemento: Telefone: e-mail:

Dados do Tomador de Serviços

Razão Social/Nome

CNPJ/CPF Inscrição Municipal Município

Endereço e CEP

Complemento: Telefone: e-mail:

Discriminação dos Serviços

Código do Serviço / Atividade

Detalhamento Específico da Construção Civil

Código da Obra Código ART

Tributos Federais

PIS COFINS IR(R$) INSS(R$) CSLL(R$)

Detalhamento de Valores - Prestador dos Serviços Outras Retenções Cálculo do ISSQN devido no Município

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e

Data e Hora da Emissão

Valor dos Serviços    R$

(-) Desconto Incondicionado

(-) Desconto Condicionado

(-) Retenções Federais

Outras Retenções

(-) ISS Retido

(=)  Valor Líquido        R$

Regime especial Tributação

Opção Simples Nacional

Incentivador Cultura

Endereço e Cep

CNPJ/CPF Inscrição Municipal Município

Número da
NFS-e

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

4429

25/10/2013 09:52:15 10/2013 294421197

28.976.710/0001-70 20633 CAMPOS DOS GOYTACAZES - RJ

Avn  Presidente Vargas ,180 - Parque Pecuaria CEP: 28053-100

(22)2732-2755 fundenor@fundenor.com.br

OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A.

SAO JOAO DA BARRA - RJ

2.01 / 721000000 - PESQUISA E DESENVOLVIMENTO EXPERIMENTAL EM CIÊNCIAS FÍSICAS E NATURAIS

SERVIÇOS DE ASSESSORIA TÉCNICA, ADMINISTRATIVA E OPERACIONAL PARA EXECUÇÃO DO PROJETO DE APOIO À ORGANIZAÇÃO DA
AGRICULTURA FAMILIAR NO 5º DISTRITO DE SÃO JOÃO DA BARRA, REFERENTE MEDIÇÃO DO MÊS DE OUTUBRO/2013 CONFORME CONTRATO
OSE 105/12.

CRÉDITO: BANCO DO BRASIL S/A AG.: 0005-1 C/C Nº 5.475-5 LOCALIZADA NA PRAÇA DAS 04 JORNADAS, 02 - CENTRO - CAMPOS DOS
GOYTACAZES-RJ.

43.847,49

0,00

43.847,49

0-Nenhum

2 - Não

2-Não

FUNDAÇÃO NORTE FLUMINENSE DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

0,00

Natureza Operação

3-Isenção

11.198.242/0005-81

V 5 PROJETADA ,0 - DISTRITO INDUSTRIAL CEP: 28200-000

(PARTE) LOTE A-12

Local da Prestação
CAMPOS DOS GOYTACAZES -

RJ

Nome Fantasia FUNDENOR

ISS a reter:

(-)  Desconto Incondicionado

(-)  Deduções permitidas em lei

Valor dos Serviços   R$

( ) Sim (X) Não

43.847,49

Avisos

1- Uma via desta Nota Fiscal será enviada através do e-mail fornecido pelo Tomador dos Serviços.
2- A autenticidade desta Nota Fiscal poderá ser verificada no site, goytacazes.ginfes.com.br com a utilização do Código de Verificação.







Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 24/11/2020

Juiz Maria Cristina de Brito Lima

Data da Conclusão 24/11/2020





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
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Fls. 
Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial  
 
Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Maria Cristina de Brito Lima

Em 24/11/2020

Sentença              

1.  Trata-se  da  Recuperação  Judicial  concedida  às  empresas  OSX  BRASIL  S/A,  OSX
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado em
19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As  Recuperandas,  às  fls.  12348/12356  (id.  12810)  e  12371/12375  (id.  12835),  requereram o
encerramento da recuperação judicial,  tendo em vista  o  cumprimento de todas as obrigações
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90
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dias,  considerado  o  período  em que os  autos  estiveram indisponíveis  na  Serventia  devido  à
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial,  às fls.  12284/12314 (ids.  12746/12747),  apresentou relatório sobre o
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O  Ministério  Público,  desde  o  parecer  de  fls.  12368  (id.  12831),  opina  reiteradamente  pelo
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido o
prazo  de  dois  anos  contados  da  concessão  da  recuperação,  não  tem o  condão  de  impor  a
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o
credor  promova  a  cobrança  ou  a  execução  individual  de  seus  direitos,  ou  mesmo  requeira
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação,
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em julgado,
do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode
admitir,  sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no plano,
o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da aprovação
do plano,  já  que  eventual  descumprimento  posterior  é  irrelevante  para  fins  de  conversão  em
falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em recuperação
judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido falencial.

Havendo  impugnações  pendentes  de  julgamento,  ao  término  do  período  de  02  anos  de
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado,
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao caso
a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente
recuperação  judicial  (cobrança,  falência,  declaratória  e  quaisquer  outras  relacionadas  às
obrigações  da  devedora)  seguirão  as  regras  normais  de  competência,  uma  vez  que,  com  o
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição do
mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir as
ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O  rito  a  ser  empregado  aos  incidentes  convertidos  em ação autônoma será  o  ordinário,  por
aplicação analógica do art.  10,  §6º da Lei  nº  11.101/05.  E o fundamento da sua conversão é
justamente  o  encerramento  do  processo  de  recuperação  judicial  pelo  decurso  do  prazo  de
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este processo
será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer outra,
perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai
reconhecer  ou  não  a  possibilidade  da  expropriação  do  bem  individualmente  especificado.  O
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência
"eterna"  do processo de recuperação judicial.  Basta  que a devedora comprove junto  ao juízo
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de
Justiça  não  obsta  a  prolação  de  sentença,  consoante  majoritário  entendimento  doutrinário  e
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados dos
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credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da quebra,
preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.

Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis,  DECLARO que o plano de recuperação judicial  foi  cumprido quanto às obrigações
vencidas no prazo de 2 (dois) anos,  após a sua concessão, nos termos do art.  61 da Lei  nº
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA,
na forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador
Judicial em até 10 (dez) dias;

b)  Certifique  o  Cartório  eventual  saldo  das  custas  judiciais  a  serem  recolhidas  pelas
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição
dos ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da
32ª Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo
da execução admitido,  conforme abalizada jurisprudência,  que cumpre ao juízo recuperacional
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito
manifestou-se  tanto  o  Administrador  Judicial,  às  fls.  16104/16153,  item  V,  como  a  própria
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia,  ante o encerramento da recuperação judicial,  ocorrido nesta data,  OFICIE-SE àquele
juízo,  informando que não cabe mais a este juízo empresarial  deliberar sobre a constrição de
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante,
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal
referido  no  id.  14835,  bem como as  informações pertinentes  ao  mesmo,  tais  como  partes  e
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos
legais.
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6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão
os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para
sanar os créditos dos Reclamantes.

7.  Digam  a  Caixa  Econômica  Federal  e  as  Recuperandas  sobre  os  esclarecimentos  do
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls.  16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança
sobre  o  requerido  pela  credora  ACCIONA  INFRAESTRUCTURAS  S/A,  observando-se  a
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9.  Ao  Cartório,  para  que  realize  as  intimações  requeridas  pelo  Administrador  Judicial  às  fls.
16243/16264.

10. Fls.  16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls.  13097, item 3, DEFIRO o acesso aos
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436),
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto
Alves  (OAB/RJ  155.282),  João  Felipe  Lynch  Meggiolaro  (OAB/RJ  216.273),  André  Palmeira
Amaral  (OAB/RJ  179.445),  aos  documentos  juntados  em  sigilo  às  fls.  15.205/16.065  e
16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que
deveria  ser  apresentada  por  dependência  através  do  portal  eletrônico.  Todavia,  há  de  ser
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas não
estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14.  Fls.  16378/16379  e  16401/16430:  Anote-se  a  representação  processual,  em  seguida
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15.  fls.  16445/16448:  Diga  o  Administrador  Judicial,  sobre  o  alegado  pelo  credor  Operação
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  

Rio de Janeiro, 24/11/2020.

Maria Cristina de Brito Lima - Juiz Tabelar

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Maria Cristina de Brito Lima

Em ____/____/_____
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: CAPITAL 3 PROMOTORIA DE JUST. MASSAS FALIDAS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.
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Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: LUCAS LATINI COVA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 

1195





encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.
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Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: ANTONIO AFFONSO MAC DOWELL LEITE DE CASTRO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.
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Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: GUSTAVO BANHO LICKS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.
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Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.
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Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: JÚLIO CEZAR DE OLIVEIRA BRAGA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.
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Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 

1195





os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: ODETE CRISTINA LEMOS PIMENTEL

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.

1195





Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: ALBERTO DAUDT DE OLIVEIRA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.
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Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: PATRICIA MARIA DUSEK

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.
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Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: PABLO GONCALVES E ARRUDA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 

1195





Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.
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Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: JOÃO JOAQUIM MARTINELLI

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.
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Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: MARCUS COSENDEY PERLINGEIRO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.
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Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: ANDREA ZOGHBI BRICK

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.
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Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: FABIO ROSAS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.
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Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: LEONARDO DRUMOND GRUPPI

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.

1195





Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: JOÃO CARLOS DUARTE DE TOLEDO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 

1195





Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.
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Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: SAULO RAMALDES JUNIOR

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 

1195





Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.
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Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: MARCUS VINICIUS TEIXEIRA DA COSTA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.

1195





Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: RONALDO RAYES

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 

1195





Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.
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Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: EDUARDO VITAL CHAVES

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.
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Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: JOÃO CAPANEMA BARBOSA FILHO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.
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Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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